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A atividade econômica de uma determinada região 
pode ser acompanhada com base na avaliação de di-
versas variáveis, as quais informam, em um determi-
nado momento, como está o nível de atividade econô-
mica. Indicadores como vendas do comércio varejista, 
produção industrial, mercado de trabalho, balança co-
mercial, índice de preços, dentre outros, tem a capa-
cidade de informar como determinada região está se 
desenvolvendo. No que se refere especificamente a 
Salvador, existe a carência de um indicador que meça 
com mais detalhes o seu nível de atividade, visto que, 
dos indicadores acima, apenas o mercado de traba-
lho e o índice de preços trazem informações relativas 
ao município. Nesse sentido, o Índice de Movimenta-
ção Econômica (IMEC) foi formulado, numa parceria 
entre a Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia (SEI) e a Universidade Federal da 
Bahia (UFBA), com o objetivo de caracterizar, median-
te algumas variáveis, o nível de atividade econômica. 

Definição do IMEC
O IMEC-SEI mostra o que ocorre na superfície do 
funcionamento da economia da cidade de Salvador, 
detectando, por meio do fluxo de cargas e pessoas, 
as decisões dos agentes econômicos. A idéia básica 
do indicador é que os deslocamentos físicos implicam 
em dispêndio e este, por sua vez, envolve a presença 
de algum rendimento. Ou seja, o índice é uma variá-
vel de fluxo que determina a dinâmica econômica do 
município em um determinado momento do tempo. 
Dada essa característica, o IMEC-SEI é um indicador 
ágil e abrangente do nível de atividade econômica de 

Salvador em razão da defasagem de publicação e es-
pecificidades dos indicadores tradicionais existentes 
— mercado de trabalho, indústria, comércio varejista 
e exterior. Assim, o indicador foi construído de maneira 
a considerar o setor informal da economia, devido às 
informações contidas nas variáveis que o compõem. 
Como índice de previsão, o indicador sinaliza a dimi-
nuição ou o aumento da atividade econômica, com 
base na intensidade dos deslocamentos ocorridos.

Variáveis que compõem o 
índice e fórmula de cálculo
As variáveis que compõem o IMEC de Salvador são: 
movimentação de passageiros no Terminal Rodovi-
ário; movimentação de passageiros no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano; movimentação de pas-
sageiros no Aeroporto Luís Eduardo Magalhães; mo-
vimentação de cargas no porto; Consumo de com-
bustíveis (álcool, gasolina e diesel); consumo total de 
energia elétrica. 

Inicialmente, a proposta do índice era abranger mais 
de onze variáveis, mas, devido às dificuldades de ope-
racionalização dos dados — quebra nas séries e ob-
tenção de séries longas —, elas foram descartadas na 
construção atual do indicador. A presença de um núme-
ro maior de séries economicamente significantes, entre-
tanto, poderia resultar num indicador mais robusto. 
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Obtidas as informações referentes a essas variáveis 
junto aos órgãos que as possuem, parte-se para a 
elaboração do índice. Essa preparação segue os se-
guintes passos: a) transformação das séries originais 
em números índices; b) dessazonalização das séries 
pelo método multiplicativo X-12; c) aplicação da téc-
nica de componentes principais; d) obtenção dos co-
eficientes de cada variável do indicador; e) definição 
do peso de cada variável na construção do indicador 
com base nos coeficientes associados a cada vari-
ável (obtidos por meio dos componentes principais) 
e na percentagem da variância total explicada pela 
componente extraída; f) o indicador final é o somató-
rio do produto do peso de cada variável pelo número 
índice da variável.

A movimentação econômica 
em Salvador em 2006
Como foi visto inicialmente, o Imec tem por objetivo 
captar, por meio das variáveis que o compõem, a ati-
vidade econômica no município de Salvador.

Desde que foi iniciada a série, em 1995, a atividade 
econômica de Salvador mantém tendência de cresci-
mento, com pequenos intervalos de queda, como se 
verifica no Gráfico 1.

Em 2006, a atividade econômica de Salvador apresen-
tou, nos três primeiros trimestres, desempenho satis-
fatório, mantendo a tendência de fechar o ano com 
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crescimento entre 4,7 e 5,0%. Entre janeiro e setem-
bro de 2006, a atividade econômica cresceu 5,24% na 
comparação com o mesmo período do ano anterior. 
No ano, as variáveis que apresentaram as maiores ta-
xas de crescimento foram: aeroporto (25,3%) e ônibus 
intermunicipal (3,1%). Verifica-se que os maiores cres-
cimentos ocorreram em variáveis que estão relaciona-
das ao fluxo externo de pessoas, o que pode decorrer 
do aumento na renda, favorecendo os deslocamentos 
à capital baiana. Por outro lado, a variável carga portu-
ária (-14,4%), foi a que registrou a maior taxa negativa 
no mesmo período. A Tabela 1 mostra o desempenho 
de todas as variáveis do IMEC em 2006.

Perspectivas para a 
atividade econômica de 
Salvador
Restando apenas um trimestre para fechar o indi-
cador de movimentação econômica, a perspectiva, 
para o ano de 2006, é que este aponte para o cres-

cimento da atividade econômica em torno de 5,0%, 
como mencionado anteriormente. Já para o ano de 
2007, as perspectivas não se delineiam tão clara-
mente. Por um lado, o pequeno reajuste do salário 
mínimo, proposto pelo Governo Federal, trará insig-
nificante impacto na renda, a qual tenderá a reduzir 
ou pelo menos manter fixa a movimentação de pes-
soas. Por outro lado, instabilidades institucionais de 
âmbito nacional — crise do sistema aeroportuário, 
valorização cambial, preços de derivados de petró-
leo —, tendem a inibir o fluxo de pessoas e de mer-
cadorias. Dessa forma, os eventos que decorrerem 
até o final de 2006 poderão emitir sinais mais nítidos 
sobre perspectivas para o crescimento da atividade 
econômica em Salvador.  

Referências
SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E 
SOCIAIS DA BAHIA _ SEI. Disponível em: http://www.
sei.ba.gov.br. Acesso em: 03 dez. 2006.
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Os indicadores da atividade econômica, para o mês de agosto, mostraram a ocorrência de 
pequena retração na atividade industrial e balança comercial. O comércio varejista, por sua 
vez, manteve o bom desempenho que vem caracterizando o setor nos últimos meses.

A produção da indústria baiana de transformação, segundo a PIM-IBGE, registrou, em agos-
to de 2006, variação positiva de 1,3% em relação ao mesmo mês de 2005. No acumulado 
do ano, a indústria apresenta crescimento de 4,6% em comparação com o mesmo período 
de 2005. Nesse mesmo período, os segmentos que registraram os maiores crescimentos 
foram: Celulose, papel e produtos de papel (30,7%), metalurgia básica (13,8%) e minerais 
não-metálicos (9,7%). Por outro lado, os segmentos automotivo (-5,8%), alimentos e bebidas 
(-2,7%), e produtos químicos (-0,6%) registraram desempenho negativo no período.

No que se refere ao comércio exterior, tanto exportações quanto importações registra-
ram crescimento no acumulado do ano, em comparação com os números de agosto. 
O crescimento das exportações que até agosto era de 16,8% no acumulado do ano, 
ficou em 17,8% em setembro. Já as importações tiveram uma queda menor, passando 
de 32,5% para 34,4%. 

O comércio varejista, conforme os dados da PMC-IBGE, registrou variação positiva de 8,9% 
no volume das vendas no acumulado do ano. Os segmentos que evidenciaram as maiores 
taxas de crescimento no ano foram: equipamentos e materiais para escritório (38,6%), hi-
permercados e supermercados (20,9%) e móveis e eletrodomésticos (20,1%). O segmento 
veículos, motos, partes e peças registrou crescimento de 21,0% no ano.

O Índice de Preços ao Consumidor (IPC-SEI), para Salvador, registrou, no mês de outubro 
de 2006, variação positiva de 0,12%. Entre janeiro a outubro de 2006, os preços se eleva-
ram, em média, 3,1%. Habitação e encargos (22,2%) e saúde e cuidados pessoais (5,1%) 
foram os grupos que registraram as maiores altas no acumulado dos últimos doze meses.

O mercado de trabalho, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED-SEI/DIEE-
SE/SEADE), fechou o mês de setembro com taxa de desemprego em 23,5% e média anual 
de 24%. Com relação ao rendimento, houve variação negativa de 1,1%, entre janeiro e agos-
to/2006, na comparação com o mesmo período de 2005.
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No mês de agosto, o Índice de Movimentação Econômica de Salvador (IMEC) apresentou 
crescimento de 5,5% em comparação com o mesmo mês do ano anterior. Ainda no mês de agosto, 

verificou-se retração na tendência de longo prazo do índice. Essa retração foi caracterizada pela 
variação no acumulado dos doze meses, que passou de 5,2% em julho para 4,8% em agosto.

No mês de outubro, o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pela SEI, registrou 
variação de 0,12%. Com esse resultado, o índice acumula, nos doze meses, alta de 4,1%, 

mantendo assim a tendência de redução da taxa de inflação em Salvador. Habitação e encargos 
(22,2%) e Saúde e cuidados pessoais (5,1%) foram os grupos que mais pressionaram o índice no 

acumulado dos doze meses. 
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Os grupos Alimentos e bebidas (0,65%) e Artigos de residência (0,62%) apresentaram, em 
outubro, as maiores contribuições para a taxa positiva de inflação. Nesses grupos, os subitens 
produtos de elaboração primária (1,7%) e aparelhos elétricos (1,4%) foram os que apresentaram 

as maiores variações no período.

As estimativas para a safra baiana, realizadas em outubro de 2006 pelo Levantamento 
Sistemático da Produção Agrícola (LSPA) do IBGE, apontam para um resultado negativo da 

produção de mandioca (-2,2%), que vem acompanhado pela queda do rendimento da lavoura 
(-1,7%). Para a cana-de-açúcar, observa-se elevação significativa da produção (9,1%) e do 

rendimento (2,1%), que pode ser explicada pelas expectativas dos produtores em relação aos 
bons preços do açúcar e do álcool em mercados interno e externo.
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Acentua-se a estimativa de redução da produção para a safra de feijão em 2006 (-27,9%).          
O resultado negativo deve-se tanto à queda de 38,7% no feijão 1ª safra (em entressafra), quanto 

à 2ª safra (com colheita em andamento). Em relação ao milho, verifica-se a continuidade da 
redução na produção (-29,0%) e no rendimento (-22,3%). Tais desempenhos negativos do milho 

e feijão podem ser explicados pelas chuvas irregulares em diversas regiões produtoras do 
estado. Para a soja (em entressafra) mantêm-se as estimativas de queda de 17,1% da produção. 

Segundo o LSPA/IBGE de outubro de 2006, as estimativas para a produção de cacau (em 
frutificação) permanecem em queda de 3,5%, devido à conjuntura de preços da amêndoa, dívidas 

de produtores e pragas. Em relação à safra de café, tem-se a elevação da produção de 26,4%, 
acompanhada de expansão de aproximadamente 16% no rendimento. Além disso, as análises 

permitem verificar a expansão das áreas plantada (10,3%) e colhida (8,8%) em relação à safra 2005.
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A produção industrial do setor de transformação da Bahia registrou expansão de 1,3%, em 
agosto de 2006, na comparação com o mesmo mês do ano anterior, conforme dados da 

Pesquisa Industrial Mensal (PIM-IBGE). Para o acumulado dos doze meses, o índice manteve 
a tendência de retração na atividade industrial, passando de 5,4%, em julho, para 4,8% em 

agosto. Neste último indicador, os setores que acumularam as maiores altas foram: celulose, 
papel e produtos de papel (36,7%), metalurgia básica (12,6%), minerais não-metálicos (10,9%) 

e borracha e plástico (5,1%).

A série livre de influências sazonais da produção da indústria de transformação baiana apontou 
taxa positiva de 3,6%, entre os meses de julho e agosto de 2006. Os setores que contribuíram 

diretamente para esse crescimento foram: celulose, papel e produtos de papel (1,3%), refino de 
petróleo e álcool (2,4%), produtos químicos (9,7%) e minerais não-metálicos (7,1%).
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O emprego na indústria baiana de transformação registrou, em agosto de 2006, crescimento 
de 1,1% em relação a agosto de 2005, mantendo a tendência de crescimento após meses 
consecutivos de queda na comparação mensal. No acumulado dos últimos doze meses, o 

índice manteve a tendência de queda no emprego industrial, registrando taxa negativa de 0,5%. 
Os setores que registraram as maiores quedas no acumulado dos últimos doze meses foram: 

produtos de metal, exclusive máquinas e equipamentos (-13,4%) e vestuário (-11,2%).

O consumo total de eletricidade no estado da Bahia registrou, em setembro de 2006, crescimento 
de 5,3% em relação a setembro de 2005. No acumulado dos doze meses, a taxa fechou em 3,5%, 

mantendo a tendência de crescimento ao longo dos últimos meses. Dentre os principais consumidores, 
o residencial no mês de setembro registrou taxa positiva de 3,4%, em relação ao mês anterior, logo, no 
acumulado dos últimos doze meses registrou um crescimento de 4,4%; o consumo comercial registrou 
um crescimento  de 1,8% e o consumo industrial cresceu, a uma taxa de 1,3% nos últimos doze meses.
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O comércio varejista na Bahia apresentou, no mês de agosto de 2006, pelo trigésimo terceiro 
mês consecutivo, um acréscimo de 7,0% no volume de vendas. A Pesquisa Mensal de Comércio 

(PMC/IBGE) apurou, para o acumulado dos últimos doze meses, uma expansão de 7,6%. O 
segmento de veículos, motos e peças apresentou crescimento de 18,8% ante igual mês de 2005. 

Nos últimos doze meses, o crescimento do volume de vendas desse segmento foi de 16,6%.

Segundo a PMC/IBGE, o segmento de Móveis e eletrodomésticos apresentou, para o acumulado 
dos últimos doze meses, até agosto/06, um crescimento de 24,2% no volume de vendas.           

As condições favoráveis do crédito direto ao consumidor e também dos empréstimos pessoais 
consignados em folha, além da ampliação dos prazos de parcelamento, foram decisivos para o 

desempenho do setor. O mesmo comportamento positivo foi verificado para o segmento de Hiper 
e supermercados, que acumulou uma expansão para esse período de 9,2%.
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Em setembro de 2006, foram emitidos cerca de 341.000 cheques sem fundos na Bahia, 12,33% 
a menos que no mesmo mês do ano anterior. Já na comparação com o mês de agosto de 2006, 
houve queda de 9,9%. Com este resultado, a taxa acumulada nos doze meses apresentou queda 

de 2,6 p.p., passando de 6% em agosto para 4,6% em setembro.

A balança comercial baiana registrou, em setembro de 2006, saldo superavitário de         
US$ 238,9 milhões. As vendas externas alcançaram US$ 663,6 milhões, sendo este o maior 

valor do ano, porém, na comparação com o mesmo mês de 2005, houve crescimento de 
24,3%. Já as importações totalizaram US$ 424,7 milhões, representando crescimento de 

47,8% em relação ao mesmo mês de 2005.
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Nas exportações por fator agregado, o segmento produtos industrializados registrou variação 
positiva de 34% no acumulado dos últimos doze meses, mantendo trajetória estável. Já o 

segmento produtos básicos, que até julho apresentava variação positiva, registrou, em setembro, 
variação negativa de 17,2% no acumulado dos últimos doze meses. A despeito dessa taxa 

negativa parecer atípica, ela está associada à tendência de longo prazo, observável na curva, de 
redução das exportações de produtos básicos.

A arrecadação de ICMS no Estado da Bahia registrou, no mês de agosto de 2006, crescimento 
de 27% em comparação com o mesmo mês do ano anterior. No mês, a arrecadação total foi de 

R$ 637.657 milhões. No acumulado dos últimos doze meses, o índice acumulado da arrecadação 
cresceu mais que o dobro, passando de 2,9% para 6,1%, com valor total de R$ 7.261.204 bilhões.
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A compensação entre a oferta de postos de trabalho (18 mil postos) e a demanda (10 mil 
novos entrantes) por trabalho no mês de setembro/06,resultou numa redução de 2,5% 

da Taxa de Desemprego na RMS. Nesse período, a Pesquisa de Emprego e Desemprego 
apontou uma População Economicamente Ativa de 1.756 mil pessoas e um contingente de 

ocupados de 1.343 mil pessoas. 

No mês de agosto de 2006, a massa salarial dos ocupados cresceu 1,9%, devido à geração de 
postos de trabalho no período. Comparando-se com agosto/05, verificou-se aumento de 0,8%, no 
acumulado dos últimos doze meses houve crescimento de 0,18% nos níveis de rendimentos reais 

dos ocupados da RMS, conforme a Pesquisa de Emprego e Desemprego.
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O controle da inflação, tido como a principal meta da 
política econômica do atual governo, vem sendo alcan-
çado. Os principais índices de preços vêm registrando 
sucessivas quedas. O Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) saiu de 12,53%, em 2002, antes que o 
atual governo assumisse, para 5,69%, em 2005, com a 
perspectiva de encerrar o ano de 2006 abaixo da meta 
estabelecida pela autoridade monetária – 4,5% (a ex-
pectativa é que o IPCA registre alta de apenas 2,97%). 

A manutenção do tripé câmbio flutuante, metas de in-
flação rígidas e superávits primários elevados, a des-
peito de garantir a estabilidade monetária, têm levado 
a economia brasileira a um estado de estagnação, 
uma vez que o país não consegue atingir um cresci-
mento econômico mais robusto, como aquele obser-
vado pela grande maioria dos países emergentes.

O preço pago para se atingir essa estabilização tem 
sido alto demais, talvez conduzindo o Brasil a perder 
o bonde do crescimento mundial? É essa questão que 
este artigo buscará responder, com base nos núme-
ros mais recentes da conjuntura nacional.

Inflação
Nos últimos três anos e dez meses, a inflação tem se 
mostrado bastante moderada. Os Índices Gerais de Pre-
ços (IGP), por exemplo, tiveram recordes históricos no 
ano de 2005, quando alcançaram sua menor marca.

Em 2003, o primeiro ano do atual governo, o IPCA 
apresentou alta de 9,3%. Essa foi influenciada pela 

Inflação e política monetária: um balanço 
do governo Lula

Everton Freire de Carvalho*

* Graduando da Faculdade de Ciências Econômicas, Universidade Federal da 
Bahia, bolsista do Núcleo de Estudos Conjunturais (NEC). 
1 A partir de 2006, foi criado pela ANATEL o índice de serviços de teleco-
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(3,96%) e IPCA-Correios (1,13%). Maiores informações, Cf. ANATEL (2006).

crise cambial verificada no ano anterior, a qual levou 
o país a sofrer uma série de ataques especulativos 
(com um dólar chegando a custar quatro reais), bem 
como pelos reajustes dos preços monitorados. Como 
os IGP, responsáveis por corrigir os preços dos servi-
ços de telefonia1, de energia elétrica e da maioria dos 
preços monitorados em 2002, obtiveram os maiores 
resultados desde a implantação do Plano Real, isso 
acabou impactando de forma decisiva na expressiva 
elevação da inflação naquele ano (Tabela 1). Não obs-
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tante esses fatores terem contribuído negativamente 
com a inflação em 2003, os resultados dos IGP foram 
bem melhores do que aqueles observados no ano an-
terior (O IGP-DI fechou 2003 com alta de 7,66% ante 
26,41% em 2002 e o IGP-M registrou alta de 8,69% 
ante 25,30% do ano anterior). 

No segundo ano do governo Lula, o IPCA registrou a 
segunda queda consecutiva em relação ao ano ime-
diatamente anterior. O índice fechou 2004 com alta de 
7,6%. O resultado foi 1,7 ponto percentual abaixo do 
registrado em 2003. Mais uma vez, a inflação foi in-
fluenciada pelos preços monitorados. O grupo comuni-
cação (13,91%) registrou a maior alta do ano (Tabela 2): 
só a tarifa de telefone fixo elevou-se 14,76% e a energia 
elétrica variou 9,64%. Esses reajustes, porém, foram 
menos acentuados do que em 2003. O outro grande 
responsável pela inflação em 2004 foi o grupo de com-
bustíveis, que subiu 14,64%, devido à alta do preço do 
petróleo, que levou a Petrobrás a reajustar três vezes o 
valor da gasolina nas refinarias. 

Plano Real (CARVALHO; LEPIKSON, 2006). O câmbio 
apreciado, advindo das exportações e dos juros altos, 
foi o principal responsável por tal desempenho. 

Pelo terceiro ano consecutivo, a inflação foi dire-
tamente influenciada pelos preços monitorados. A 
maior pressão sobre o IPCA deu-se com as tarifas 
e os serviços públicos. As tarifas de ônibus subiram 
10,44%, o grupo transportes subiu 8,07% (Tabela 3), 
sendo o responsável pela maior alta do ano. A ener-
gia elétrica, por sua vez, cresceu 8,03%, enquanto o 
telefone fixo subiu 6,68% nesse mesmo período. 

Os IGP, porém, tiveram altas maiores em 2004 do que 
no ano anterior. O IGP-DI fechou o ano com alta de 
12,13% ante 7,66% em 2003. Já o IGP-M registrou alta 
de 12,42% em 2004 ante 8,69% no ano anterior. Esses 
resultados foram fortemente pressionados pelo cho-
que do petróleo e pela alta dos preços do aço (BAR-
BOSA; GÓES, 2005). 

O ano de 2005 registrou os melhores resultados do 
atual governo no que tange ao combate à inflação. Os 
principais índices de preços tiveram taxas bastante 
moderadas. O IPCA apresentou alta de 5,69%, regis-
trando a menor variação desde 1998, quando o índi-
ce atingiu 1,65% e a terceira menor desde o início do 

Já os IGP registraram a menor alta em sua história (o 
IGP-DI e o IGP-M subiram 1,23% e 1,20%, respectiva-
mente). O câmbio apreciado, mais uma vez, foi deci-
sivo para tais resultados.

Dessa forma, os três primeiros anos da atual gestão 
foram marcados pelo bom desempenho no combate 
à inflação. A fixação de rígidas metas de inflação, os 
aumentos nos fluxos de capitais para os países emer-
gentes e os saldos significativos na balança comercial 
foram fundamentais para a manutenção da estabilida-
de dos preços. A Tabela 4 resume o comportamento 
dos principais indicadores de preço observados ao 
longo do atual governo.
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Em 2006, a inflação permanece com sua trajetória de 
queda iniciada em 2003. Até setembro, o IPCA acu-
mulou alta de 2,00%, resultado bem menor do que 
aquele observado em igual período de 2005, quan-
do atingiu 3,95%. Considerando os últimos doze me-
ses, a taxa situou-se em 3,70%, abaixo do resultado 
de 3,84% relativo ao mesmo período do ano anterior, 
sendo o menor índice desde junho de 1999.

Analistas de mercado já projetam que o IPCA alcance 
2,97% em 2006, sendo que a meta de inflação para o 
ano é de 4,5%, ou seja, pela primeira vez o atual go-
verno alcançará um resultado menor que o centro da 
meta estipulada pelo CMN (Gráfico 1). 

Política monetária
O cumprimento das metas de inflação é o objetivo 
principal e quase único da política econômica do 

governo Lula. O Banco Central (BACEN) tem uti-
lizado basicamente as taxas de juros como único 
instrumento de combate à inflação. Mesmo com 
os excelentes resultados dos principais índices 
de inflação (Gráfico 2), o uso rígido de tais metas, 
desconsiderando os choques de oferta e a impor-
tância inercial dos preços administrados no Brasil, 
fez com que, nesse período, não se conseguisse 
alcançar o centro da meta nos três primeiros anos 
de mandato. 

Não obstante a queda da SELIC, saindo de 25,5% em 
janeiro de 2003 para 13,75% em outubro de 2006, o 
país permanece praticando as maiores taxas de juros 
reais do mundo (Gráfico 3).

Por outro lado, essas taxas de juros elevadas têm 
atraído uma quantidade considerável de capitais de 
curto prazo. Como o câmbio é flutuante, a moeda 
vem se valorizando excessivamente, como pode ser 

Gráfico 1
Centro da meta de inflação x IPCA
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à excessiva valorização cambial. Segundo Mendon-
ça de Barros (2006, p. A12): “[...]o câmbio valorizado 
deve tirar cerca de um ponto percentual de cresci-
mento econômico em 2006.” 

Com a continuidade da política econômica do se-
gundo governo FHC, o atual governo manteve o bai-
xo crescimento econômico verificado na década de 
1990. O Brasil foi um dos países emergentes que me-
nos cresceu nesse período. Infelizmente, o “vôo da 
galinha” se fez presente no atual governo (Gráfico 5).

Vale lembrar que nesses últimos três anos e dez meses, 
o atual governo observou um ambiente de bastante 
tranqüilidade em nível internacional, influenciado pelo 
crescimento econômico dos EUA e, principalmente, da 
China, além da alta liquidez do mercado de capitais.

observado no Gráfico 4. A despeito dos sucessivos 
saldos positivos da balança comercial, essa valoriza-
ção acarretará, em algum momento, perda de dina-
mismo do setor externo.

A outra contradição existente no tripé é que, ao elevar 
as taxas de juros para conter a inflação, o BACEN au-
menta o endividamento público, visto que, atualmen-
te, 42,3% da dívida está atrelada à SELIC. Para conter 
esse endividamento, o governo vem praticando ele-
vados superávits primários, o que prejudica o investi-
mento público, “engessando” a economia brasileira.

Dessa forma, a política monetária restritiva de juros al-
tos, além de inibir a demanda agregada, diminuindo o 
investimento e o consumo, aumenta o endividamento 
público e freia o crescimento do setor externo, devido 



22 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.150, p.18-22, Novembro/2006

Inflação e política monetária: um balanço do governo Lula

Referências
BANCO CENTRAL DO BRASIL. Indicadores de Con-
juntura. Disponível em: <http://www.bacen.gov.br>. 
Acesso em: 25 out. 2006.

BARBOSA, Gabriel; GÓES, Thiago. A lógica da con-
tradição. Disponível em: <http://www.nec.ufba.br>. 
Acesso em: 02 set. 2006.  

CARVALHO, Everton; LEPIKSON, João. Política mo-
netária e fiscal: balanço de 2005 e as perspectivas 
para 2006. Disponível em: <http://www.nec.ufba.br>. 
Acesso em: 30 ago. 2006.

CINTRA, Marcos. Suave fracasso: a política macroe-
conômica brasileira entre 1999 e 2005. Novos Estudos 
CEBRAP, São Paulo, v. 73, 2005.   

GUIMARÃES, Luiz. Focus não vê virada na política 
monetária. Valor Econômico, São Paulo, p. C2, 10 
out. 2006.

IBGE. Estatísticas: indicadores. Disponível em: <http://
www.ibge.gov.br>. Acesso em: 26 out. 2006.

IPEADATA. Indicadores. Disponível em: <http://www.
ipeadata.gov.br>. Acesso em: 19 out. 2006. 

LAGE, Janaina. Inflação anual deve ficar no piso da meta. 
Folha de São Paulo, Rio de Janeiro, p.B4, 07 out. 2006.

LAMUCCI, Sérgio. Tripé da estabilização freia cresci-
mento, diz Mendonça de Barros. Valor Econômico São 
Paulo, p. A2, 28 ago. 2006.

RIBEIRO, Alex. Mercado já vê inflação abaixo da meta em 
2007. Valor Econômico, Brasília, p. A4, 30 ago. 2006.

RIBEIRO, Alex. Copom reduz taxa selic a 13,75%. Valor 
Econômico, Brasília, p.C1, 19 out. 2006.

VIEIRA, Fabrício. Brasil permanece no topo do ranking 
dos juros reais. Folha de São Paulo, São Paulo, p.B3, 
18 out. 2006.



23Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.150, p.23-29, Novembro/2006

Elissandra Alves de Britto*

Nícia Moreira da Silva Santos**

O semi-árido baiano sob o olhar do 
desenvolvimento rural sustentável

* Mestre em Economia pela Universidade Federal da Bahia (UFBA); pesqui-
sadora da SEI.

** Economista pela Universidade Federal da Bahia (UFBA); pesquisadora 
da SEI.
1 Razão entre a população urbana e a população total do município ou 
região.

A análise sobre a estrutura da zona rural brasileira 
revela uma nova característica do desenvolvimento 
rural. Este passa a assumir um papel relevante na 
geração de empregos e outras formas de ocupação 
da mão-de-obra, como turismo, gestão do meio am-
biente, comércio e serviços que não estão diretamen-
te vinculados à agricultura, mas poderão contribuir 
para manter a população na zona rural. Portanto, não 
somente as atividades agrícolas, como também as 
não-agrícolas são alvo de uma investigação, a fim de 
que possa ser revelada sua importância para a valo-
rização dos campos baianos, ao amenizar o êxodo 
rural descontrolado. 

A despeito do dinamismo de sua economia na déca-
da passada, a Bahia ainda se apresenta com um grau 
de urbanização1 inferior ao da maioria dos estados 
brasileiros. Esta questão pode ser explicada pelo fato 
de 43,9% da população baiana viver no campo, o que 
leva o estado a ser considerado como o que possui 
a maior população rural do país, em termos absolu-
tos. Acredita-se que esse fenômeno seja devido, em 
parte, à forte capacidade de fixação do agrobaiano e 
à reduzida atração exercida pela maioria das cidades 
desse estado.

Para entender esse comportamento é necessário ana-
lisar algumas peculiaridades do estado na estrutura 
de posse, uso da terra e nas atividades econômicas. 
No que diz respeito à área dos estabelecimentos e à 
condição do produtor com relação à posse da terra, 
têm-se que são características que contribuem para 
manter o elevado percentual da população na zona 
rural, na medida em que o tamanho dos minifúndios 
proporcionam maior liberdade de ação aos peque-
nos produtores, e a condição de proprietário da ter-
ra garante a fixação da família do pequeno produtor 
(BORGES, 1993).

De acordo com Borges (1993, p.66), o processo de 
modernização agrícola aqui implantado não se ve-

rificou nos mesmos moldes das outras regiões do 
país, em virtude desta “[...] ocorrer, principalmente, 
em áreas escassamente povoadas do Oeste, impe-
diu que esse processo tivesse, aqui, as mesmas con-
seqüências demográficas observadas, por exemplo, 
no Sul/Sudeste do país.” Um outro importante fator a 
ser ressaltado é a expansão de culturas tradicionais, 
ocorrida na região Nordeste do estado, a exemplo 
da mandioca, milho e feijão que são intensivas em 
mão-de-obra. A estes fatores pode-se ainda agregar, 
embora em menor magnitude, as características geo-
gráficas da região, que permitiram aos habitantes da 
zona rural desenvolverem atividades como a pesca, 
não tão importantes como potencial econômico, mas 
significativas para a subsistência.

Na década de 1990, com os processos de ajuste veri-
ficados na economia nacional, a iniciativa do trabalha-
dor rural em migrar para as regiões mais desenvolvi-
das do país modificou-se. As estratégias de saída de 
alguns membros da família do pequeno produtor, por 
um período, utilizadas pelos migrantes, foram aban-
donadas em virtude da redução no nível do emprego 
nos principais centros urbanos do país.

Com os processos de ajuste 

verificados na economia nacional, 

a iniciativa do trabalhador rural 

em migrar para as regiões mais 

desenvolvidas do país modificou-se
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Nesse aspecto, passa-se a investigar as mudanças 
implementadas no campo que, além de possibilitar 
o convívio humano, minimizam os impactos negati-
vos, sejam eles sociais, econômicos ou ambientais. 
O esvaziamento do campo e, conseqüentemente, o 
inchaço nas cidades, responsável, em última análise, 
pelo agravamento do desemprego e da violência, re-
presenta o outro lado da moeda da introdução do ca-
pitalismo no campo.

Não obstante os avanços verificados na institucionali-
zação de políticas de combate aos graves problemas 
associados à pobreza rural que atinge grande parte 
do interior do país, ainda não se alcançou o grau de 
dinamização, desenvolvimento social e econômico 
desejado no meio rural. No século XXI, os desafios im-
postos para viabilizar um desenvolvimento rural sus-
tentável conduzem a “novos olhares” sobre o campo, 
mediante a reformulação do discurso sobre a valoriza-
ção da agricultura familiar.

Nesse contexto, tem surgido, em todo o mundo, 

muitas discussões a respeito das novas funções do 

meio rural (ainda que alguns insistam em se referir 

apenas à agricultura), como a proteção ambiental, 

turismo rural, o lazer, a moradia e a produção de 

bens e serviços não-agrícolas. Esse novo contexto 

requer institucionalidade, mais adequada à agilida-

de com que os desafios se apresentam cotidiana-

mente para a agricultura familiar: seja no mundo 

desenvolvido, seja nos países em desenvolvimento 

(ALVES FILHO; SALCIDES, 2002, p.5).

Pressupondo que o fortalecimento da agricultura fami-
liar pode contribuir para o resgate social e a geração 
de emprego e renda, defende-se a mobilização e a ar-
ticulação dos atores sociais nas ações voltadas para o 
alcance do desenvolvimento rural sustentável, a fim de 
garantir maior eficiência e eficácia às políticas públicas 
implementadas pelos governos federal e estadual.

Dessa forma, salienta-se que a criação do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CN-
DRS) no final do século XX e, por conseguinte, a im-
plantação de programas semelhantes nos estados e 
municípios constituiu-se num passo importante para 
o resgate da agricultura familiar, marginalizada pela 
política de modernização conservadora da agricultura 
brasileira nas últimas décadas.

Assim, o objetivo deste artigo é investigar ações que 
possam ser aplicadas nos campos baianos, de for-

ma a valorizar uma região marcada por forte hete-
rogeneidade. Parte-se do princípio de que o interior 
baiano é caracterizado pela diversidade de mundos 
rurais, onde ao tempo que se configura o “novo rural 
desenvolvido”, com a proliferação de atividades não-
agrícolas relacionadas ao turismo rural e às novas ati-
vidades agrícolas modernas, tem-se o “novo mundo 
rural atrasado”, em que o trabalho em tempo parcial é 
resultado das estratégias de sobrevivência utilizadas 
pelo agricultor.

A análise sobre o “novo mundo 

rural desenvolvido” e o “novo 

mundo rural atrasado” é feita no 

âmbito da discussão apresentada 

por estudiosos sobre o assunto

A análise sobre o “novo mundo rural desenvolvido” e 
o “novo mundo rural atrasado” é feita no âmbito da 
discussão apresentada por estudiosos sobre o assun-
to, como José Graziano da Silva (2002, p.iX) que, em 
seu livro O Novo Rural Brasileiro, defende que o “novo 
rural” compõe-se basicamente de quatro grandes 
subconjuntos:

a) uma agropecuária moderna, baseada em commo-
dities e intimamente ligada às agroindústrias, que vem 
sendo chamada de o agribusiness brasileiro;

b) um conjunto de atividades de subsistência que gira 
em torno da agricultura rudimentar e da criação de 
pequenos animais...;

c) um conjunto de atividades não-agrícolas, ligadas à 
moradia, ao lazer e a várias atividades industriais e de 
prestação de serviços e;

d)  um conjunto de “novas” atividades agropecuárias, 
localizadas em nichos específicos de mercados.

Nesse aspecto, verifica-se que a velha forma de ca-
racterizar o mundo rural já não faz mais sentido, já que 
o meio rural não é mais exclusivo das atividades agrí-
colas. No nordeste, em decorrência das condições 
adversas e do próprio atraso socioeconômico, as 
famílias rurais passam a diversificar suas atividades 
(SEI, 1999, p.10).
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O novo mundo rural baiano é apresentado neste artigo 
sob o ponto de vista das novas atividades que estão 
surgindo no meio rural e das alternativas de comba-
te à seca que são responsáveis, juntamente com as 
aposentadorias e as políticas sociais, pela ameniza-
ção do êxodo rural verificada nos últimos anos. Le-
vanta-se a bandeira de que é preciso tornar desenvol-
vido o novo atrasado e para tanto são analisadas as 
características marcantes dos campos baianos, a fim 
de que possam ser criadas estratégias de vincular as 
atividades agrícolas de baixa renda e de tempo par-
cial às atividades não-agrícolas, caracterizando assim 
o novo mundo rural.

A luta pela sobrevivência favorece o surgimento do 
trabalho em tempo parcial, da pluriatividade, da busca 
por fontes alternativas à obtenção da energia elétrica 
tradicional, como a energia solar fotovoltaica, e das 
atividades não-agrícolas. Esta última também impul-
siona a transformação do mundo rural, na medida em 
que atrai empresas que procuram melhores condi-
ções para seu funcionamento e o bem-estar de seus 
empregados, bem como recebem pessoas oriundas 
dos grandes centros urbanos (SEI, 1999, p.14).

Além de se tratar de um estado em que a retenção 
da mão-de-obra está ligada à estrutura agrária, tem-
se que a particularidade dos proprietários dos imó-
veis serem os próprios produtores possibilita outras 
formas de ocupar as pessoas e complementar a ren-
da agrícola, como algum membro da família de um 
agricultor trabalhar temporariamente nas lavouras de 
outras propriedades.

O estudo das configurações dos campos baianos 
permite identificar, em muitas microrregiões da Bahia, 
que a ausência da modernização agrícola e a forma-
ção dos Complexos Agroindustriais (CAIs), processos 
fortemente difundidos até final da década de 1980 no 
Brasil, acarretou a inexistência de problemas como o 
desemprego tecnológico. Entretanto, os agricultores 
baianos das regiões atrasadas foram bastante atingi-
dos com a queda dos preços agrícolas, levando-os, 
como estratégia de sobrevivência, à intensificação da 
pluriatividade que, no caso desses baianos, não está 
atrelada somente ao trabalho em tempo parcial, mas 
também às migrações temporárias. Essa mudança 
caracteriza a formação do “novo rural atrasado” que 
passa a compor, juntamente com a dinâmica implan-
tada nas regiões modernizadas do estado, um novo 
cenário (SEI, 1999, p. 18).

Nesse sentido, ressalta-se a importância da avaliação 
da nova dinâmica dos campos baianos, mediante a 
análise da região semi-árida. A escolha do semi-árido 
decorre do fato dessa área concentrar nove2 dentre 
as quinze Regiões Econômicas do estado, além de 
integrar legalmente treze municípios pertencentes às 
demais regiões3. A composição da maior parte das re-
giões econômicas credencia essa área com um arca-
bouço de extrema riqueza de detalhes, pois, ao tempo 

O novo mundo rural é configurado 

por atividades emergentes que 

estão relacionadas com o turismo, 

lazer, preservação ambiental, 

infra-estrutura etc. 

Assim, o novo mundo rural é configurado por ativida-
des emergentes que estão relacionadas com o turis-
mo, lazer, preservação ambiental, infra-estrutura etc. 
e que visam revalorizar o campo. Para o lazer são 
estruturadas atividades como pesque-pague, hotel-
fazenda, fazenda-hotel, turismo ecológico etc. Além 
dessas, como efeito do processo de urbanização do 
meio rural, tem-se uma crescente demanda por servi-
ços públicos e privados.

Na Bahia, a heterogeneidade presente nos campos re-
produz, por meio das relações socioeconômicas dos 
agricultores, características presentes no restante do 
país. O cenário aí descrito é marcado por uma agricul-
tura especializada, como a produção de grãos no oes-
te do estado e por uma agricultura familiar, geralmente 
pouco capitalizada, na região semi-árida. 

Ressalta-se a importância da 

avaliação da nova dinâmica dos 

campos baianos, mediante a análise 

da região semi-árida

2 Regiões: Nordeste, Paraguaçu, Sudoeste, Baixo Médio São Francisco, 
Piemonte Diamantina, Médio São Francisco, Serra Geral, Chapada Dia-
mantina e Irecê.
3 Na RE Litoral Norte: Inhabupe e Sátiro Dias; na RE Recôncavo Sul: 
Brejões, Castro Alves, Itatim, Milagres, Santa Terezinha e Ubaíra; e na RE 
Oeste: Cocos, Coribe, Santana, Serra Dourada e Tabocas do Brejo Velho. 
Cf. Lopes e Dias (2003).
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em que se encontra esparsos núcleos dinâmicos, con-
vive-se com um sistema produtivo de características 
arcaicas. Esta heterogeneidade, peculiar à Bahia, em 
que se tem da agricultura capitalista altamente meca-
nizada à agricultura familiar de subsistência, dificulta 
a caracterização do campo baiano, na perspectiva do 
que se convencionou chamar de Novo Mundo Rural. 

Semi-árido baiano: 
caracterização e principais 
problemas
O espaço no semi-árido é bastante heterogêneo, abri-
gando diversificações internas, em que a variabilida-
de de relevos, microclimas e disponibilidades hídricas 
tendem a refletir fortemente a diversidade sócio-eco-
nômica de cada espaço. 

No que tange aos aspectos demográficos, tem-se que 
o semi-árido abriga quase a metade da população da 
Bahia — 48,4% ou 6.320.887 habitantes, segundo o 
Censo 2000 (IBGE, 2000). Entretanto apresenta uma 
densidade demográfica de 13,3 hab/km2, bastante in-
ferior ao restante do estado, que é de 37,7 hab/km2. 
Povoado de forma desordenada, abriga vazios demo-
gráficos, a exemplo do Raso da Catarina, e áreas com 
grande concentração populacional, como o entorno 
do município de Feira de Santana. 

De acordo com a composição da população, verifica-se 
que 47% encontram-se alocada no meio rural, enquan-
to 53% estão nos centros urbanos. Vale destacar que a 
parcela urbana está quase totalmente situada em aglo-
merados urbanos que se constituem em pólos de desen-
volvimento do semi-árido, como: Feira de Santana, Vitória 
da Conquista, Juazeiro, Guanambi e Irecê. O contingente 
rural, por sua vez, encontra-se localizado de maneira es-
pacialmente dispersa em pequenas comunidades. 

A organização da produção é expressa num conjunto 
de lavouras e de criação animal, exploradas em siste-
mas de produção predominantemente rústicos, devido, 
fundamentalmente, à ausência de condições climáticas 
adequadas. Nas áreas de serra, como a Chapada Dia-
mantina, destacam-se a produção de feijão e mamona, 
especialmente em Irecê, e de café. No alto do curso 
do rio de Contas, produz-se arroz irrigado e cultivos 
de hortaliças. Em regime de irrigação, as principais 
culturas exploradas são: uva, melão, manga, mamão, 
melancia, cebola, tomate, aspargo, batatinha, cenou-

ra, alho e pepino. As principais lavouras do semi-árido, 
segundo a pesquisa de Produção Agrícola Municipal 
(IBGE, 2005), relativamente a área plantada, são: feijão, 
milho, sorgo, mandioca, mamona, café e fumo.

A pecuária apresenta-se como uma das atividades 
mais importantes da região, ocupando 66% das terras 
estaduais (BAHIA, 1995). Os maiores efetivos de reba-
nho da Bahia estão localizados nessa área, sobretudo 
de caprinos, ovinos, asininos, suínos e bovinos, con-
centrando mais da metade dos efetivos de rebanho 
estadual, criados de modo extensivo a semi-extensi-
vo, com produtividade média baixa. 

O Produto Interno Bruto (PIB), obtido com base no PIB 
Municipal calculado pela SEI/IBGE, manteve-se cons-
tante em torno de 25%, entre 2000 e 2003. A despeito 
de abranger grande parte da área total do estado e 
abrigar quase a metade da população, a produção 
da região não chega a um terço do produto gerado 
na Bahia. O PIB per capita dos municípios segue no 
mesmo sentido, apresentando-se com uma participa-
ção de R$ 1.439,00, cinco vezes menor comparado 
ao restante do estado, que foi de R$ 7.537,00. 

Esse comportamento pode estar associado ao atra-
so a que a região está submetida, em decorrência de 
suas características peculiares, como a baixa renda 
da população regional e o alto índice de concentra-
ção de terras que dificultam a realização da produção. 
Historicamente, o principal entrave para o desenvolvi-
mento da produção agropecuária no semi-árido tem 
sido a oferta insuficiente de água, por falta de chuvas 
regulares e a carência de sistemas de captação e de 
distribuição das águas subterrâneas e dos rios. 

Assim, o objeto de estudo deste artigo é a agricultura 
familiar de subsistência, que se configura como fonte 
de sustento e trabalho de grande parte dos pequenos 
produtores rurais, e que é a mais afetada pela crise de 
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de grande parte dos pequenos 

produtores rurais
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produção que ocorre durante as secas. Esta situação 
ao impossibilitar a geração do excedente econômico, 
mediante a venda dos cultivos, força o agricultor a 
complementar a renda com trabalhos rurais não-agrí-
colas e, em casos extremos, o induz à migração, na 
busca de melhores oportunidades.

Como característica, em geral, tem-se que a atividade 
agrícola do semi-árido é marcada pela baixa produti-
vidade das culturas em relação às demais áreas do 
estado, utilização de tecnologias rudimentares, baixa 
renda gerada, baixo grau de tecnologia e existência, 
na maioria dos casos, da agricultura de subsistência. 
Nesse aspecto, as atividades são realizadas na re-
gião, predominantemente em pequenas áreas, com 
exceção da agricultura irrigada (CAR, 1995). 

Concomitantemente com as secas, a existência de uma 
estrutura fundiária altamente concentrada se constitui 
em um dos principais obstáculos ao crescimento eco-
nômico das populações do semi-árido. Segundo a CAR 
(1995), 73% das propriedades tem áreas de menos de 
20 hectares, ocupando em torno de 10% da área total 
do semi-árido. Já as propriedades superiores a 1.000 
hectares, representando 0,5% das propriedades, con-
centram 32% da área agrícola da região. Pode-se inferir, 
desta forma, que a agricultura familiar de subsistência, 
base fundamental da região, tem ocupado áreas insufi-
cientes, até mesmo para o sustento da família. 

A concentração na estrutura fundiária verificada no 
semi-árido baiano, além de ser um problema em si, 
reflete-se em outros indicadores sociais extremamente 
desfavoráveis para a população do estado. O mais gra-
ve é, sem dúvida, a questão da pobreza rural e urbana e 
suas conseqüências imediatas — subnutrição, analfa-
betismo ou baixo nível de escolaridade, péssimas con-
dições de saúde, moradias precárias, baixa expectativa 
de vida, entre outras. A concentração da propriedade 
da terra, embora não seja a única, é uma das principais 
causas da miséria existente, não só na região semi-ári-
da como também em outras áreas (CAR, 1995).

ferior à média nacional. Segundo o Censo Demográfico 
2000 (IBGE, 2000), a renda média dos chefes das famí-
lias brasileiras na zona rural é de R$ 328,00, enquanto 
no Nordeste é de R$ 186,00 e na Bahia, R$ 190,00, si-
tuando-se bem abaixo do valor socialmente necessário 
para a sobrevivência (Tabela 1).

As populações do semi-árido 

baiano detêm renda monetária 

muito inferior à média nacional

Um outro aspecto a ser ressaltado é que as populações 
do semi-árido baiano detêm renda monetária muito in-

Para o semi-árido baiano, tem-se que o rendimento 
médio mensal das famílias é de apenas R$ 130,00, 
menos da metade do salário mínimo. Partindo-se do 
princípio de que a linha de pobreza para comparação 
internacional, sugerida pelo Banco Mundial, baseia-se 
em US$ 2,00 americanos por dia, como um indica-
dor de renda para a sobrevivência de um indivíduo na 
América Latina e Caribe, e tomando-se como base a 
cotação do dólar de R$ 2,30, em maio de 2006, tem-
se o rendimento médio comparativo para a linha de 
pobreza de R$ 138,00 mensais per capita, ou seja, a 
renda mensal familiar no semi-árido baiano, encontra-
se abaixo da linha de pobreza.

Verifica-se, assim, que o semi-árido baiano tem bai-
xo nível de renda dos chefes de domicílios, além das 
características citadas anteriormente e das condi-
ções ecológicas com alta vulnerabilidade. Tais traços 
interferem de maneira negativa tanto nas condições 
econômicas e sociais quanto nas possibilidades de 
desenvolvimento da região.

Valorizando o semi-árido 
baiano
A heterogeneidade existente no semi-árido baiano exi-
ge que sejam criadas medidas coerentes com a parti-
cularidade do local, de forma a superar os limites da-
dos por condições naturais, políticas e econômicas. 
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Ao mesclar aspectos econômicos aos sociais, históri-
cos, políticos e ambientais desenvolve-se a defesa da 
garantia da sobrevivência e da melhoria das formas 
de vida e de produção preexistentes, promovendo, 
assim, um desenvolvimento rural mais persistente.

O fortalecimento das formas de produções locais, me-
diante a concentração de interesses sedimentados na 
própria região, assume uma extrema relevância no pro-
cesso de desenvolvimento rural sustentável. Nesse as-
pecto, valoriza-se a região semi-árida, por meio da luta 
pelo resgate da agricultura familiar que, marginalizada 
pela política de modernização da agricultura brasileira, 
verificada nas últimas décadas, conduziu ao enraiza-
mento de uma massa de trabalhadores excluídos.

Na Bahia, a heterogeneidade aí existente permite con-
templar os diversos aspectos da agricultura familiar, 
quais sejam: a dos agricultores familiares já conso-
lidados, que conseguem acompanhar o progres-
so técnico; agricultores em fase de consolidação, 

mais efetivo das instituições governamentais. Uma ini-
ciativa nessa direção surgiu com o Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 
programa que tem por finalidade auxiliar os agriculto-
res familiares a explorarem as possíveis oportunidades 
agrícolas e não-agrícolas de geração de renda. Com a 
consolidação dessa agricultura, o desenvolvimento ru-
ral é desencadeado e o PRONAF passa a agir, levando 
em consideração as iniciativas de âmbito local.

Na tentativa de atingir seus objetivos, esse programa 
foi segmentado em diversas linhas de ação, conheci-
das como Pronaf-crédito, Pronaf-Infra-estrutura e Ser-
viço, Pronaf-capacitação, e Negociação de políticas 
públicas. No Pronaf-crédito, classifica-se o agricultor 
em quatro grupos: A - são os assentados provenientes 
do processo de reforma agrária; B - refere-se às famí-
lias muito pobres; C - famílias com renda bruta anual 
entre R$ 1.500,00 e R$ 10.000,00; e D - famílias com 
renda bruta anual entre R$ 10.000,00 e R$ 30.000,00. 
Este último grupo é responsável pela contratação da 
mão-de-obra temporária e de até dois empregados 
permanentes, existentes nas propriedades.

Uma pesquisa de campo realizada em 2001, com o 
propósito de verificar o impacto da linha de crédito 
do Pronaf para os agricultores familiares dos grupos 
“B”, “C” e “D”, traz a discussão da operacionalidade 
do Pronaf-crédito na Bahia. Essa pesquisa desenvol-
veu-se no âmbito do Projeto de Cooperação Técni-
ca firmado entre a Secretaria de Agricultura Familiar 
(SAF), o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
e o Instituto Interamericano de Cooperação para a 
Agricultura (IICA), como parte do projeto “Elaboração 
de uma Metodologia de Monitoramento Contínuo do 
Impacto do Pronaf a partir de Informações dos Benefi-
ciários”, aplicada em oito estados brasileiros (COUTO 
FILHO; CERQUEIRA, 2002).

Essa pesquisa mostra que o crédito influencia de forma 
positiva, contribuindo para a melhoria dos indicadores, 
no que diz respeito à produtividade. Entretanto, segundo 
a finalidade do crédito de custeio, constatou-se que os 
agricultores, além de aplicarem os recursos nas lavou-
ras, também o utilizaram em atividades não-produtivas, 
como despesas de ordem pessoal, o que caracteriza 
que o crédito, embora essencial, deve estar atrelado a 
um conjunto de ações capazes de otimizar a tomada de 
recursos4 (CERQUEIRA; ROCHA, 2002, p.115).

Na Bahia, a heterogeneidade aí 

existente permite contemplar os 

diversos aspectos da agricultura 

familiar

aqueles que continuam competitivos; e agricultores 
em processo de decadência, que utilizam técnicas e 
instrumentos de produção rudimentares. No caso do 
semi-árido baiano, grande parcela da região possui 
agricultores classificados nessa última categoria. 

Essa característica leva à necessidade de formular 
políticas de desenvolvimento rural integrado para o 
estado, de maneira que as políticas agrárias e agrí-
colas para o fortalecimento da agricultura sejam efeti-
vadas, juntamente com políticas de geração de novas 
oportunidades de empregos rurais não-agrícolas. En-
tretanto a aplicação deve ser diferenciada, levando-se 
em conta que as particularidades resultantes da forte 
heterogeneidade dos espaços e técnicas produtivas 
determinam formas distintas de inserção dos agricul-
tores baianos no meio rural.

Assim, acredita-se que o fortalecimento da agricultura 
familiar é de grande relevância para o desenvolvimento 
rural sustentável. Para tanto, necessita-se de um apoio 

4 É importante salientar que as informações colhidas referem-se ao pri-
meiro ano da pesquisa.
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Considerando o grau de heterogeneidade da agricultu-
ra baiana e o grande contingente de sua população ru-
ral, a ação do PRONAF, rompendo com alguns aspec-
tos limitantes como o baixo nível de escolaridade dos 
beneficiários e a falta de integração entre os diferentes 
agentes, pode contribuir para que a agricultura familiar 
assuma uma posição estratégica na construção de al-
ternativas para os agricultores descapitalizados.

Considerações finais
A análise do semi-árido baiano sob o olhar do desenvolvi-
mento rural sustentável levanta a discussão sobre como 
lidar com o grau de heterogeneidade da agricultura baia-
na e o grande contingente de sua população rural. As-
sim, aborda-se a questão da possibilidade da agricultura 
familiar assumir uma posição estratégica na construção 
de alternativas para geração de emprego e renda.

Não obstante os avanços verificados na institucionali-
zação de políticas de combate à pobreza rural, ainda 
não se alcançou o desenvolvimento social e econômi-
co desejado. Dessa forma, atribui-se a agricultura fami-
liar o poder de resgatar os trabalhadores excluídos do 
campo. Defendendo-se, assim, a mobilização e a arti-
culação dos atores sociais nas ações voltadas para o 
alcance do desenvolvimento rural sustentável, a fim de 
garantir maior eficiência e eficácia às políticas públicas 
implementadas pelos governos federal e estadual.
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Por volta do século XVI, o movimento cultural conhe-
cido como Renascimento, marcado pelo desenvol-
vimento das artes, das ciências, das letras e pelas 
mudanças nos costumes, despertou na sociedade a 
curiosidade e o anseio por conhecer. Nesse momen-
to, artistas, artesãos, músicos e poetas viajavam com 
muita freqüência de uma cidade para outra. A partir de 
meados do século XVIII, com as mudanças que ocor-
reram no mundo, em especial a Revolução Industrial, 
os deslocamentos das pessoas também se intensifi-
caram e geraram novas necessidades. Segundo Lage 
e Milone (2001, p.37): 

O período entre a segunda metade do século XVIII 

e a primeira metade do século XIX foi marcado por 

dois fatos importantes na história do turismo – a 

transformação econômica e social ocorrida como 

conseqüência da Revolução Industrial; e o surgi-

mento da classe média com novos gastos e neces-

sidades, principalmente no que se refere ao tempo 

livre disponível para o lazer.

As primeiras atividades turísticas, no entanto, só fo-
ram organizadas em meados do século XIX. Para 
atender a essa nova demanda do mercado, foram 
necessárias mudanças e aperfeiçoamento nos meios 
de transporte, hospedagens e qualidade dos servi-
ços. Com relação aos meios de transportes, em 1600, 
o principal transporte turístico era a carruagem. Mais 
tarde passaram a ser utilizados os trens, navios, au-
tomóveis e, posteriormente, em meio às grandes des-
cobertas, o transporte aéreo, que além de ser mais 
seguro é rápido, diminui as distâncias e proporciona 
mais conforto ao viajante.

Os meios de hospedagem foram igualmente se sofis-
ticando para suprir a demanda por hóspedes, exigin-
do a contratação de pessoas qualificadas no ramo. 
Era crescente o interesse de proporcionar um bom 

atendimento, sofisticando-se os serviços oferecidos. 
No Brasil, segundo Lage e Milone (2006, p.39): “... o 
turismo começou no ano de 1922, motivado pelas fes-
tas do Centenário da Independência.” Hoje, com as 
novas formas de políticas, voltadas para o desenvolvi-
mento e o crescimento sustentável, esse novo merca-
do vem demonstrando um bom desempenho.

* Economista; Técnica da SEI.

Este artigo tem como objetivo 

apresentar o desempenho do 

turismo no Brasil e na Bahia nos 

últimos seis anos

Este artigo tem como objetivo apresentar o desempe-
nho do turismo no Brasil e na Bahia nos últimos seis 
anos, a partir de breve análise, levando em considera-
ção seus aspectos econômicos e sociais, os impactos 
deste novo mercado em expansão, bem como eviden-
ciar suas perspectivas quanto à entrada de turistas, 
receita atraída, geração de emprego e investimentos 
públicos e privados voltados para o desenvolvimento, 
além de enfatizar as tendências desse mercado nos 
anos seguintes.

Seu conteúdo é apresentado em duas seções: a pri-
meira trata do turismo no Brasil, envolvendo uma aná-
lise da entrada de turistas no país, os impactos prove-
nientes da atração de divisas, da geração de emprego 
e renda, finalizando como uma visão das perspectivas 
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de metas do turismo nos próximos anos; na segunda, 
faz-se uma comparação entre o turismo no Brasil e na 
Bahia, avaliando-se o desempenho destes em relação 
à entrada de turistas e à receita gerada. 

Turismo no Brasil
Dados divulgados recentemente pelo Instituto Brasi-
leiro de Turismo (Embratur) apontam resultados po-
sitivos do mercado turístico. Este inovador ramo de 
atividades tem gerado não apenas divisas para o 
país, como também tem exercido forte influência no 
melhoramento do desenvolvimento cultural, social e 
econômico, contribuindo para o crescimento susten-
tável da economia brasileira. 

No período de 2000 a 2005, o Brasil atraiu cerca de 
28,2 milhões de turistas. Dentre estes, destacaram-se 
estrangeiros residentes na Itália, Portugal, Espanha, 
EUA, Argentina, França e Alemanha. Os principais vi-
sitantes no período foram os argentinos.

Na Tabela 1, observa-se, no ano de 2001 em relação 
a 2000, uma queda de 9,4% na entrada de turistas 
no Brasil. Isso deveu-se a diversos fatores, dentre os 
quais destaca-se a crise da Argentina — moratória, 
controle cambial e escassez de dólares. 

O turismo no Brasil foi marcado, no ano de 2002, pela 
grande diminuição na entrada de turistas. Essa ativida-
de registrou uma queda de 20,8% quando comparada 
ao ano anterior. A Copa do Mundo na Coréia/Japão, 
foi um dos principais determinantes do desvio do des-
tino turístico. Após registrar variação negativa nos anos 
de 2001 e 2002, nos dois anos seguintes apresentou 
uma tendência de crescimento, registrando variação 
de 7,9% e 17,1%, respectivamente. Em 2005, esta va-
riação foi menor, registrando crescimento de 12,5% 
em relação ao ano anterior. Parte desse menor cresci-
mento decorreu da crise da Varig — cancelamento de 
vôos, venda da companhia, demissão em massa do 
quadro de funcionários etc. — no mesmo período. 

A análise da evolução deste mercado — de 2000 a 2005 
— torna evidente um crescimento de 1,9% no volume 
de turistas que ingressaram no país. Deste modo, o 
mercado turístico brasileiro, nos últimos períodos, vem 
demonstrando, por meio de suas taxas, uma tendência 
de crescimento, recuperação e desenvolvimento. 

Como um dos principais interesses pela entrada de 
turistas no país é a atração de divisas para dinami-
zar a economia, o Brasil vem demonstrando uma ten-
dência de crescimento consideravelmente satisfatória 
e com superação das principais metas. Ressalta-se 
que a taxa de câmbio é de principal relevância para 
o desenvolvimento do turismo de um país. Assim, se 
o valor da moeda brasileira estiver sobrevalorizada, 
estimulará uma crescente demanda por viagens ao 
exterior — o chamado turismo emissivo; caso ocorra 
uma desvalorização da moeda em relação ao dólar, 
aumentará a demanda pelo turismo receptivo.

Conforme Gráfico 1, a receita cambial turística, que 
em 2000 era de US$ 1,8 bilhão, obteve um avanço 
crescente nos anos subseqüentes, passando para 
US$ 3,9 bilhões, em 2005, conforme dados do Ban-
co Central do Brasil (BACEN), o que representa um 
crescimento de 117% entre 2000 e 2005 na entrada 
de divisas no país por meio do turismo internacional; 
em 2005, a receita cambial turística representou qua-
se 0,5% do PIB Nacional. 

Segundo o BACEN, somente no primeiro semestre de 
2006, os estrangeiros gastaram US$ 326 milhões no 
Brasil, o que corresponde a um crescimento de 16,4% 
em relação ao ano anterior. O turismo vem também 
contribuindo para o crescimento econômico e social 
do país, agregando valores consideráveis ao PIB do 
Brasil, bem como criando oportunidades de empre-

Outro acontecimento que determinou impacto ne-
gativo no turismo brasileiro, no ano de 2001, foi o 
atentado nos Estados Unidos da América, no dia 11 
de setembro, em Nova York, que ocasionou grande 
instabilidade no país e repercutiu na economia mun-
dial. No ano de 2000, os EUA eram responsáveis por 
12% da entrada de turistas no Brasil, caindo 8% no 
ano seguinte.
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go e renda que, por sua vez, implicarão numa melhor 
condição de vida do cidadão.

Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT), 
o mercado turístico é responsável pela geração de 
6% a 8% do total de empregos no mundo. Além dis-
so, é uma das atividades econômicas que deman-
dam o menor investimento para a geração de traba-
lho (BRASIL, 2006b).

O mercado turístico, além de contribuir consideravel-
mente na geração de empregos formais, também tem 
grande participação na geração de empregos infor-
mais. Segundo o MTE, em 2001, o número de empre-
gos formais e informais na atividade turística aproxima-
va-se de 4,5 milhões, passando, em 2004, para quase 
5,5 milhões, o que representa um crescimento de 22% 

2005, para 1,9 milhão, correspondendo a um cresci-
mento de 27%. Nota-se que nos anos de 2002 e 2003 
o emprego no mercado turístico manteve-se estável, 
voltando a crescer nos anos seguintes (Gráfico 2).

Com base no Gráfico 2, vê-se que o desempenho 
do emprego formal no turismo brasileiro, em 2002 
(1,7 milhão), registra maior crescimento, com taxa 
de 13,3% em relação ao ano de 2001 (1,5 milhão). 
Esta expansão foi maior que nos principais segmen-
tos de mercado, a exemplo de comércio, indústria e 
serviços, que registraram taxas de 6,7%, 4,0% e 4,5%, 
respectivamente.

Para que o Brasil possa acrescentar mais uma ativida-
de econômica que agregará valor a sua economia, é 
preciso preparar-se para acompanhar a expansão do 

no número de empregos no mercado turístico. Quanto 
aos empregos diretos e indiretos, em 2005, motivou 
aproximadamente 798 mil empregos no país. 

De acordo com os dados da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE), em 2001, existia 1,5 milhão de empregos 
formais na atividade turística do Brasil, passando, em 

mercado turístico, fomentando seu desenvolvimento, 
dando suporte e criando condições que possibilita-
rão a atração de investimentos para o país. O Plano 
Nacional de Turismo (PNT), criado com a parceria do 
governo federal e da iniciativa privada tem como ob-
jetivo alavancar o turismo brasileiro. “Trata-se de um 
planejamento estratégico para o turismo brasileiro, 
que orienta o governo, o setor produtivo e a socieda-
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Plurianual de Governo 2004/2007. A eficiente execução 
orçamentária de 2004 e 2005 e a conjuntura externa fa-
vorável propiciaram as condições para que o país obti-
vesse, nos últimos três anos, seus melhores resultados 
em relação ao histórico do setor (BRASIL, 2006b).

Brasil versus Bahia
Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT), 
na comparação 2005 e 2004, o crescimento do turis-
mo internacional no mundo, em chegadas de turistas 
estrangeiros, foi da ordem de 5,6%. Na América do Sul 
foi de 11,6%, enquanto, no Brasil, no mesmo período, 
estima-se uma taxa de crescimento de 12,5%. Nesse 
mesmo período, a Bahia registrou um crescimento de 
6,1%. Tanto o Brasil como o estado baiano demons-
traram estimativas de crescimento superiores à média 
mundial; caso mantenha-se estabilizada a economia 
externa e interna, pode-se vislumbrar um cenário favo-
rável para o turismo brasileiro nos próximos anos.

Observando-se o Gráfico 3, verifica-se que a Bahia 
atingiu maior variação na entrada de turistas no ano de 

de nas ações necessárias para o desenvolvimento da 
atividade turística” (BRASIL, 2006b).

Este projeto, criado em 2003, tem entre seus objetivos o 
alcance de meta nacional, até 2007, de atrair 9 milhões 
de turistas, com a geração de 1,2 milhão de empregos 
diretos e indiretos e uma receita cambial de US$ 8 bi-
lhões. O intuito é transformar o turismo do Brasil num 
dos maiores geradores de divisas do país (Tabela 2). 

Dados recentes demonstram o desempenho do Brasil no 
primeiro semestre de 2006, em que o turismo registrou 
uma receita cambial de R$ 2,1 bilhões, estando em sexto 
lugar no ranking da balança comercial em relação aos 
setores consolidados como o de minério de ferro (R$ 3,8 
bilhões), o de óleo combustível (R$ 3,3 bilhões), o da soja 
triturada (R$ 2,8 bilhões), o do petróleo bruto (R$ 2,5 bi-
lhões) e de autos (R$ 2,2 bilhões) (OLIVEIRA, 2006). 

Para tornar-se um dos primeiros no ranking da ba-
lança comercial, o país está investindo alto no setor 
turístico. Tem-se uma previsão, até 2008, da implan-

Para tornar-se um dos primeiros no 

ranking da balança comercial, o país 

está investindo alto no setor turístico

tação de 23.561 empreendimentos em unidades de 
hospedagem (UH), totalizando um investimento na 
ordem de R$ 3,5 bilhões. Para o nordeste estão re-
servadas 35% dessas UH.

Estes investimentos fazem parte da execução dos Pro-
gramas e Ações do PNT 2003/2007, inseridos no Plano 

2002 em relação a 2001, registrando um crescimento 
de 7,3%. Isso deveu-se ao aumento do fluxo de turistas 
do próprio país, sendo os paulistas os principais visi-
tantes da Bahia, com uma participação de 26,5%.

Os dados do Gráfico 3 evidenciam ainda que a tensão 
provocada pelo ataque terrorista no transporte aéreo 
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internacional, que refletiu no fluxo turístico do Brasil, 
não causou impacto no estado baiano, pois o fluxo 
de turistas estrangeiros registrou um crescimento de 
18,3% no período analisado, tendo como principal 
país emissor a Alemanha, cuja participação no ano de 
2001 era de 8,6%, passando para 15,8% em 2005.

Quanto ao fluxo turístico no Brasil, foi registrada uma 
queda de 20,8% no ano de 2002, tendo como um dos 
fatores relevantes, que se deve levar em considera-
ção, os aspectos políticos — ano eleitoral — em que 
o governo buscou reduzir seus gastos e investimentos 
para cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal. Deste 
modo 2002 foi um ano atípico, que se refletiu também 
no setor turístico.

O estado baiano, nos anos seguintes, apresentou 
taxas abaixo da média do Brasil, mantendo-se com 
pequenas oscilações no decorrer do período analisa-
do. Verifica-se em 2004 (4,3%), ano também atípico 
para os municípios brasileiros, por ter sido eleitoral, a 
queda de 2,5 p.p.em relação a 2003 (6,8%). A média 
mundial, entretanto, manteve-se com taxas de cresci-
mento oscilantes.

A despeito da taxa negativa do fluxo de turistas no 
Brasil, 2002 foi um ano em que os turistas estrangei-
ros gastaram mais, pois a taxa de câmbio era favo-
rável para quem possuía dólar — um dólar valia em 
média R$ 3,00. Com isso, a receita cambial turística 
do Brasil registrou aumento.

De acordo com o Gráfico 4, a receita gerada pelo 
turismo no Brasil, após anos consecutivos de cres-
cimento, apresentou, no ano de 2005, queda de 6,1 
p.p. em relação a 2004. Essa queda corresponde à 
crise no transporte aéreo, sofrida pela Varig no referi-
do período, que atingiu o mercado turístico. A Bahia, 
em 2003, em relação a 2002, registrou a maior taxa de 
crescimento (14,3%) do período analisado. 

Os dados analisados evidenciam, portanto, que o tu-
rismo no estado baiano vem se fortalecendo cada vez 
mais. Com isso, o estado aproxima-se do alcance da 
meta de liderar o ranking como o maior absorvedor 
de divisas do país. 

Considerações finais
O turismo apresenta-se não só como um meio de lazer 
e cultura, mas também como um ramo do mercado 
gerador de referências, contribuindo para o desenvol-
vimento das atividades econômicas e ocupando um 
espaço de destaque nas composições econômicas, 
políticas e sociais. Além de proporcionar um efeito po-
sitivo considerável na balança comercial, sua influên-
cia na interação entre países é de suma importância 
para o desenvolvimento e crescimento cultural, por 
proporcionar a harmonia entre os povos. 

O Brasil vem apostando cada vez mais no mercado do 
turismo que, ultimamente, tem atraído novos empre-
endimentos, demonstrando uma trajetória positiva de 
crescimento no que se refere a uma economia auto-
suficiente e de baixo custo. Busca-se tornar o país o 
destino turístico mais procurado do mundo. Não só o 
Brasil, mas também o estado da Bahia mostram-se 
promissores e capazes de atrair grandes empreendi-
mentos voltados à ampliação desse mercado atrativo 
e econômico. O simples fato de o Brasil e a Bahia re-
gistrarem taxas superiores à média mundial na entra-
da de turistas entre os anos de 2005 e 2004 represen-
ta um estímulo para a permanência do crescimento e 
a perspectiva de taxas cada vez mais elevadas.

Proporcionar a entrada de divisas no país, criar novas 
oportunidades de emprego e renda para a população 
e qualificação local para a execução turística, ter um 
perfil competitivo na balança comercial perante outros 
mercados, agregar valor aos produtos brasileiros e, 
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principalmente, ser um país acolhedor é o que faz o 
Brasil estar cada vez mais disposto a investir neste 
mercado consideravelmente auspicioso.
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Eixo Metropolitano concentra 
aproximadamente metade dos 
investimentos industriais previstos para      
o estado da Bahia

Os investimentos industriais anunciados para o estado da Bahia, a serem realizados no período referente a 2006-
2010, totalizaram um volume da ordem de R$ 10,8 bilhões agregando 454 projetos. Os investimentos estão subdi-
vididos em treze eixos de desenvolvimento e em nove complexos de atividade econômica.

A análise dos investimentos quanto à localização, indicada pelos eixos de desenvolvimento, evidencia que o eixo 
Metropolitano concentra 49% dos investimentos previstos, representados num volume de R$ 5,3 bilhões, e respon-
de por 52% dos projetos(236) . Os demais eixos agregam o montante na ordem de R$ 5,5 bilhões, alocados em 
218 projetos, com destaque para o eixo Extremo Sul, que é responsável por 31% dos investimentos.

Em relação ao complexo de atividade econômica, infere-se que 57% encontram-se alocados nos complexos Madei-
reiro (39%) e Químico-Petroquímico (18%), perfazendo R$ 6,2 bilhões em 101 projetos. Os demais respondem por 
R$ 4,7 bilhões distribuídos em 353 projetos, notadamente no complexo Agroalimentar, com participação de 10,5%.

Quanto à situação dos investimentos, observa-se que 55% estão em ampliações de unidades industriais, represen-
tando cerca de R$ 5,9 bilhões em 96 projetos. Enquanto 45% encontram-se em implantações e 0,2% em reativa-
ções, somando recursos na ordem de R$ 4,9 bilhões, em 358 projetos. 

No que tange ao número de empregos previstos, tem-se a expectativa que os empreendimentos industriais gerem 
60.716 postos de trabalho; os eixos Metropolitano (39%) e Grande Recôncavo (21%) absorvem aproximadamente 
60% dos empregos, ou 36.330 postos de trabalho. Os restantes respondem por 40% dos empregos, especialmen-
te o eixo Mata Atlântica, respondendo por 12% dos empregos (7.238 novos postos).

A política de atração de investimentos industriais, promovida pelo governo do estado da Bahia, tem contribuído 
significativamente para a diversificação do parque industrial. Este fato vem ocorrendo desde 1991, com a implanta-
ção de programas de incentivos fiscais, como o Probahia. Estes programas se intensificaram, destacando-se: em 
1995, os incentivos especiais para o setor de informática; em 1997, o Procomex, para o setor de calçados e seus 
componentes; em 1998, o Bahiaplast, para o setor de transformação plástica; além do Procobre e Profibra. A partir 
de 2002, o programa Desenvolve substituiu os demais programas implantados anteriormente. Dentre as principais 
indústrias que estão se instalando e ampliando a sua capacidade em 2006, encontra-se a PC Digital Indústria e 
Comércio Ltda., Cervejaria Krug Bier Bahia, Mineração Caraíba S.A., MHL Calçados Ltda., Marcos Bahia Indústria 
de Injetados Ltda., e Ellocin Brasil Participações e Consultoria Empresarial Ellobras Ltda.



37Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.150, p.36-38, Novembro/2006

Eixo Metropolitano concentra aproximadamente metade dos investimentos industriais previstos para o estado da Bahia



38 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.150, p.36-38, Novembro/2006

Eixo Metropolitano concentra aproximadamente metade dos investimentos industriais previstos para o estado da Bahia

Metodologia da pesquisa de investimentos 
industriais previstos no Estado da Bahia

A metodologia utilizada pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI para 

levantar as intenções de investimentos industriais previstos para os próximos quatro anos no estado 

da Bahia, desenvolvida inicialmente pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia - SEPLAN, 

consiste em coletar diariamente as informações primárias dos prováveis investimentos a serem implan-

tados no estado, divulgadas pelos principais meios de comunicação, e obter sua confirmação junto às 

respectivas empresas. Essas informações são coletadas nas seguintes publicações: Gazeta Mercantil, 

Valor Econômico, A Tarde, Correio da Bahia e Diário Oficial do Estado da Bahia. O levantamento des-

ses dados também é obtido junto à Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia 

– SICM através dos protocolos de intenção e projetos econômico-financeiros entregues à Secretaria 

para o requerimento de incentivos dos programas PROBAHIA, BAHIAPLAST e do atual DESENVOLVE. 

Após a verificação dos dados coletados e a confirmação das empresas a serem implantadas no es-

tado, identifica-se a existência de dupla contagem dos dados. Depois de consistidos, os dados serão 

apresentados sob a forma de tabelas e gráficos contendo o volume e a participação dos investimentos 

industriais por complexo de atividade, por eixo de desenvolvimento e o número de projetos. Os valores 

dos investimentos anunciados estão expressos em reais. 

Os dados mais desagregados estão sendo disponibilizados e atualizados mensalmente no site da SEI, 

com dados a partir de 1997, apresentando valores acumulados.
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Negócios 

Investimentos de mais R$ 733 
milhões na Bahia 

Com pouco mais de três anos de fundada, a Câmara 
Portuguesa de Comércio no Brasil-Bahia (CPCB-BA), 
com sede em Salvador, já ostenta um quadro de as-
sociados de 149 empresas, entre as quais os maio-
res grupos agrícolas, hoteleiros e construtores, que 
representam mais de R$ 1,3 bilhão de investimentos 
no estado, com a geração de 34 mil empregos dire-
tos e indiretos. Das empresas associadas, 70% são 
baianas e 30% portuguesas. Até o final de 2007, estão 
previstos mais R$ 733 milhões de novos investimen-
tos dessas companhias.

Apoiada pelo Conselho das Câmaras de Comércio Por-
tuguesas no Brasil, a seccional baiana tem o objetivo de 
dar suporte à comunidade empresarial luso-brasileira e 
facilitar a busca de novos parceiros internacionais. 

Segundo o diretor, a CPCB-BA pesquisa e apresenta 
cenários para o investimento na Bahia, contemplando 
temas com abordagem da conjuntura econômica e 
jurídica, cenário empresarial, realidade fiscal, consti-
tuição de empresas, aspectos cambiais, obtenção de 
vistos para investidores, entre outros. 

Portugueses investirão mais R$ 733 milhões na Bahia. Correio da 
Bahia, 20/10/2006. 

Indicadores

Vôos para a Bahia crescem 40%

A crise da Varig que atingiu todo o Brasil não chegou a 
afetar drasticamente o número de vôos para a Bahia. 
Isso por causa do trabalho de captação de outros mo-
dais de transporte aéreo, como as freqüências freta-

das. Este ano, por exemplo, o estado teve um acrés-
cimo de 40% no volume de vôos charters e de 25% no 
número de passageiros em relação a 2005. Atualmen-
te, o aeroporto de Salvador recebe por semana 76 
vôos internacionais e 241 domésticos. Fruto de uma 
cuidadosa estratégia promocional desenvolvida pela 
Bahiatursa no Brasil e no exterior, nos últimos anos, a 
Bahia tem superado todas as previsões.

O crescimento do fluxo internacional de turistas de 
2005 para 2006 foi tão representativo que somente 
em vôos charters houve um incremento de 382 mil 
passageiros no estado, procedentes da Alemanha, 
Argentina, Chile, Espanha, Inglaterra, Itália, Holanda 
e Portugal. Também nos vôos regulares, a Bahia man-
tém inúmeras ligações com importantes países da 
Europa, América do Sul e América do Norte. Hoje, há 
freqüências que chegam a Salvador, procedentes de 
Lisboa, Madri, Buenos Aires, Santiago e Miami.

Mais dois vôos de Santiago operados pela Lanchile 
estão em fase de acertos finais, enquanto para feverei-
ro de 2007 está confirmado um vôo de Paris feito pela 
TAM. Em recente participação em workshop realizado 
na Turquia, a Bahiatursa iniciou entendimentos para 
que o estado também seja beneficiado com um vôo 
saindo de Istambul para São Paulo, com ligação para 
Salvador. A partir de dezembro deste ano devem ser 
confirmados mais dois vôos extras da TAP para Sal-
vador, oriundos de Lisboa, iniciando o estudo de uma 
segunda freqüência diária de Portugal para a Bahia.

Previsto para receber 6 milhões de passageiros por ano 
até 2013, o aeroporto de Salvador deve fechar 2006 com 
5,5 milhões de turistas transportados. Segundo a Infrae-
ro, o crescimento registrado foi 21,12% superior em re-
lação ao ano anterior, o que posiciona a capital baiana 
como o quinto maior aeroporto do Brasil. A Bahiatursa 
vem implementando um trabalho de capacitação de 
operadores e agentes de viagem internacionais para 
melhor vender o estado no exterior. De acordo com o di-
retor de Relações Internacionais da Bahiatursa, George 
Melo Barreto, 3.829 profissionais foram capacitados em 
27 países, de 2004 a setembro deste ano.

A Bahia desenvolve um grande planejamento estra-
tégico, dotando cada vez mais as 11 zonas turísticas 
de infra-estrutura, a fim de oferecer o melhor da terra 
aos visitantes.

Vôos charters para a Bahia crescem 40%. Diário Oficial, 
04/10/2006.
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Notícias

Metas da LRF 

A Bahia registrou, no segundo quadrimestre deste 
ano, o resultado primário de R$ 1,13 bilhão. A recei-
ta total de R$ 9,88 bilhões menos a despesa total de 
R$ 9,49 bilhões resultou em um superávit orçamen-
tário de R$ 390 milhões. Houve também redução da 
relação entre a dívida e a receita, que caiu para 1,03, 
abaixo do máximo de 2, permitido pela lei. Com este 
desempenho, mais uma vez o estado cumpriu no úl-
timo quadrimestre todas as metas estabelecidas pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Segundo o secretário, o resultado primário, que nesse 
quadrimestre chegou a R$ 1,13 bilhão, tem por finali-
dade demonstrar a capacidade do estado de honrar o 
pagamento do serviço de sua dívida.

Metas da LRF no segundo quadrimestre são cumpridas. Diário 
Oficial, 03/10/2006.

Estado produz 7,12 mil toneladas por 
ano

A Bahia lidera o ranking dos estados brasileiros pro-
dutores de tilápia em estuário (encontro do rio com o 
mar) e ocupa a quarta posição na captura geral des-
se peixe típico de água doce, que vem ganhando 
prestígio no mercado mundial, com uma média de 
7,12 mil toneladas por ano. O programa Boapesca, 
lançado em 2003 pelo governo estadual, através da 
Bahia Pesca, tem estimulado a produção em cati-
veiro, sobretudo na região do Baixo Sul, onde estão 
localizados os projetos pilotos nos municípios de 
Igrapiúna, Cairu e Taperoá. A capacidade instalada, 
segundo o diretor-presidente do órgão, Max Stern, 
já permite chegar a uma produção anual de até 16 
mil toneladas.

Este volume, explica, inclui a piscicultura intensiva, 
com tanques escavados que somam uma área de 
aproximadamente 220 hectares, e a superintensiva, 
com tanques-redes ou gaiolas flutuantes. Nos quatro 
primeiros anos do programa Boapesca, que incentiva 
todo o segmento de pesca e aquicultura, o governo 
estadual investiu R$ 6 milhões. A previsão para 2007, 
segundo Stern, é aplicar mais R$ 3 milhões. No Baixo 
Sul, 60 famílias estão produzindo tilápia. Outro forte in-
centivo para o aumento da produtividade da tilápia foi 
o retorno do financiamento para custeio pelo Banco 
do Nordeste, suspenso há cerca de quatro anos, para 
as regiões de Paulo Afonso e Glória. 

Além do aumento da produtividade, com a melhoria 
das técnicas e capacitação, o Boapesca tem o objeti-
vo de conscientizar a população da região, sobretudo 
os marisqueiros e pescadores artesanais, para a im-
portância de evitar a pesca predatória, sobretudo com 
o uso de bombas.

A tilápia tem tido boa aceitação no mercado internacio-
nal, principalmente nos Estados Unidos, maior consu-
midor mundial do produto. A tilápia baiana já começou 
a chegar à mesa dos americanos, mas ainda em pe-
quena quantidade. A maior dificuldade que os investi-
dores têm encontrado para ampliar o número de proje-
tos, segundo ele, é a demora para liberação da licença 
ambiental, responsabilidade de órgãos federais.

Também com o objetivo de abrir novos mercados no 
exterior, o Centro Internacional de Negócios da Bahia 
(Promo) assinou acordo de cooperação técnica com o 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável do Baixo Sul 
(Ides), visando capacitar os produtores da Cooperati-
va Mista de Marisqueiros, Pescadores e Aquicultores 
do Baixo Sul para o incremento da produção. Repre-
sentantes do Ides já participaram de rodadas de negó-
cios com importadores europeus e se preparam para 
negociar com compradores dos Estados Unidos.

Estado produz 7,12 mil toneladas por ano. Correio da Bahia, 
09/10/2006.

Ação Governamental

Estado é novamente o melhor destino

Durante três meses, mais de 13 mil leitores de um dos 
mais conceituados veículos de comunicação do Bra-
sil, editora Abril, puderam se manifestar, através por 
meio do site da empresa, concedendo notas sobre 
aspectos como beleza, gastronomia, hospitalidade, 
preços e atrações nas mais diversas categorias.

Além da Bahia, que se consagra com o título de penta 
como o melhor estado para se fazer turismo, outros 13 
destinos e produtos baianos estão classificados entre 
os 10 melhores eleitos em distintas categorias. São 
os casos de Salvador e Porto Seguro como cidades, 
mais Praia do Forte e Trancoso como praias. Na cate-
goria destino de ecoturismo, a Chapada Diamantina e 
Itacaré se destacam entre os 10 melhores da revista, 
cujos leitores também escolheram o Pestana entre os 
mais pontuados hotéis.
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Notícias

Na relação dos mais votados parques temáticos está 
o Arraial d’Ajuda Eco Parque, enquanto Costa do Sau-
ípe, Praia do Forte Eco Resort, Transamérica Coman-
datuba, Med Itaparica e Trancoso aparecem entre os 
mais preferidos resorts de praia.

O prêmio é entregue anualmente, em nível nacional e in-
ternacional, para os eleitos entre os melhores nas cate-
gorias de estado, cidade, praia, destino de ecoturismo, 
hotel, resort de praia, pousada, hotel fazenda, resort de 
campo, terma, interior ou selva, spa, parque temático, 
companhia aérea, locadora de veículo e operadora de 
viagem. A previsão da Bahiatursa para este ano é de 
um incremento de 6% sobre os 5,2 milhões de turistas 
que passaram pelo estado no ano passado e de um 
aumento de 8% em relação à receita de US$ 1,1 bilhão 
gerada em 2005 com o turismo na Bahia.

Bahia é pauta no Melhor de Viagem e Turismo. Tribuna da Bahia, 
31/10/2006.

União

Atos do poder executivo

Decretos

Decreto nº 5.922, de 03 de outubro de 2006 – Pro-
mulga a Convenção entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da África 
do Sul para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Relação aos Impostos sobre a Renda, 
celebrado em Pretória, em 8 de novembro de 2003.

Decreto nº 5.923, de 04 de outubro de 2006 – Pro-
mulga o Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Árabe Síria 
sobre Cooperação no Campo do Turismo, celebrado 
em Damasco, em 3 de dezembro de 2003.

Decreto nº 5.925, de 05 de outubro de 2006 – Re-
duz os valores constantes dos arts. 4o e 5o do Decreto 
no 5.861, de 28 de julho de 2006, e altera os Anexos 
VIII, IX, X e XI do Decreto no 5.780, de 19 de maio de 
2006, que dispõe sobre a programação orçamentá-
ria e financeira e estabelece o cronograma mensal de 
desembolso do Poder Executivo para o exercício de 
2006, e dá outras providências.

Decreto nº 5.937, de 19 de outubro de 2006 – Dis-
põe sobre a execução do Qüinquagésimo Sétimo 
Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação 
Econômica no 18, entre os Governos da República Fe-
derativa do Brasil, da República Argentina, da Repú-
blica do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, 
de 28 de março de 2006.

Decreto nº 5.951, de 31 de outubro de 2006 – Dis-
põe sobre os encargos financeiros das operações re-
alizadas com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento, de que trata o art. 1o da Lei no 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001.

Decreto nº 5.953, de 31 de outubro de 2006 – Pro-
mulga o Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de 
Complementação Econômica no 53, assinado entre a 
República Federativa do Brasil e os Estados Unidos 
Mexicanos, em 3 de julho de 2002.

Medidas provisórias

Medida provisória nº 324, de 04 de outubro de 2006 
– Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Fazenda, da 
Justiça, da Previdência Social, do Trabalho e Emprego, 
dos Transportes, da Defesa, do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome e das Cidades, no valor global de 
R$ 1.504.324.574,00, para os fins que especifica.

Medida provisória nº 325, de 11 de outubro de 2006 
- Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da 
Integração Nacional, no valor de R$ 13.000.000,00, 
para os fins que especifica.

Atos do poder legislativo

Leis

Lei nº 11.351, de 11 de outubro de 2006 - Abre cré-
dito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de 
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Legislação

Instrução Normativa nº 684, de 16 de outubro de 
2006 – Altera a Instrução Normativa SRF nº 443, de 12 
de agosto de 2004, que dispõe sobre o despacho de 
exportação de bens que saíram do País ao amparo do 
regime de exportação temporária.

Instrução Normativa nº 685, de 20 de outubro de 
2006 – Altera a Instrução Normativa Conjunta SRF/TSE 
nº 609, de 10 de janeiro de 2006, que dispõe sobre 
atos perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) dos comitês financeiros de partidos políticos e 
de candidatos a cargos eletivos.

Instrução Normativa nº 687, de 26 de outubro de 
2006 – Dispõe sobre a apresentação de informações 
relativas aos recursos em moeda estrangeira, decor-
rentes de recebimentos de exportações de mercado-
rias e serviços, mantidos no exterior.

Instrução Normativa nº 688 de 30 de outubro de 
2006 – Aprova o programa gerador e as instruções 
para preenchimento do Demonstrativo de Apuração 
de Contribuições Sociais Semestral, versão 1.0 (Da-
con Semestral 1.0).

Banco Central do Brasil

Resoluções

Resolução nº 3.413, de 04 de outubro de 2006 
– Dispõe sobre a reprogramação do pagamento das 
dívidas de financiamentos ao amparo do Programa de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana.

Resolução nº 3.414, de 04 de outubro de 2006 
– Dispõe sobre a concessão de prazo para as ins-
tituições financeiras formalizarem os aditivos refe-
rentes às reprogramações de prestações de ope-
rações de que tratam as Resoluções 3.363, 3.376, 
todas de 2006.

Resolução nº 3.415 de 13 de outubro de 2006 
– Regulamenta o inciso II do art. 5º da Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001, que trata do Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES.

Resolução nº 3.416, de 24 de outubro de 2006 
– Altera a Resolução 3.198, de 2004, que regulamen-
ta a prestação de serviços de auditoria independente 
para as instituições financeiras, demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Bra-

Crédito, no valor de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão 
de reais) para o fim que especifica.

Lei nº 11.353, de 19 de outubro de 2006 - Abre cré-
dito extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral e de 
diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global 
de R$ 925.459.839,00, para os fins que especifica.

Gabinete do Ministro da 
Fazenda

Portarias

Portaria nº 301, de 10 de outubro de 2006 – Reduz 
a zero a alíquota do IOF incidente na operação de cré-
dito destinada à liquidação antecipada de dívida, por 
conta de ordem do tomador.

Portaria nº 320, de 17 de outubro de 2006 – Dis-
põe sobre a prorrogação do prazo de suspensão do 
pagamento das obrigações fiscais pela aplicação dos 
regimes aduaneiros especiais, na importação, por pe-
ríodo superior a cinco anos.

Secretaria da Receita 
Federal

Instruções Normativas

Instrução Normativa nº 680, de 02 de outubro 
de 2006 – Disciplina o despacho aduaneiro de 
importação.

Instrução Normativa nº 681, de 05 de outubro de 
2006 – Dispõe sobre parcelamento de débitos das 
entidades beneficentes de assistência social, de que 
trata a Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006.

Instrução Normativa nº 682, de 04 de outubro de 
2006 – Dispõe sobre a auditoria de sistemas informa-
tizados de controles aduaneiros, estabelecidos para 
os recintos alfandegados e para os beneficiários de 
regimes aduaneiros especiais.

Instrução Normativa nº 683, de 11 de outubro de 
2006 – Aprova alterações das Notas Explicativas do 
Sistema Harmonizado de Designação e de Codifica-
ção de Mercadorias.
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Legislação

sil e para as câmaras e prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação.

Resolução nº 3.417, de 27 de outubro de 2006 
– Altera a Resolução 3.265, de 4 de março de 2005, 
que dispõe sobre o mercado de câmbio e dá outras 
providências, e a Resolução 3.389, de 4 de agosto de 
2006, que dispõe sobre o recebimento do valor das 
exportações brasileiras e dá outras providências.

Circulares

Circular nº 3.328, de 04 de outubro de 2006 – Alte-
ra o Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais 
Internacionais (RMCCI). 

Circular nº 3.329, de 11 de outubro de 2006 – Di-
vulga a realização do Censo 2006 de Capitais Estran-
geiros no País.

Circular nº 3.330, de 27 de outubro de 2006 – Alte-
ra o Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais 
Internacionais (RMCCI). 

Carta-Circular

Carta-Circular nº 3.242, de 02 de outubro de 2006 
– Cria subtítulos, mantém título e subtítulos, e exclui 
subtítulo contábil, no Cosif, para registro de recursos 
destinados ao pagamento de salários, proventos, sol-
dos, vencimentos, aposentadorias, pensões e simila-
res, e altera função de títulos.

Carta-Circular nº 3.243, de 02 de outubro de 2006 
– Esclarece acerca do registro de cotas de fundos de 
investimentos em sistemas de registro e liquidação fi-
nanceira de ativos.

Carta-Circular nº 3.244, de 04 de outubro de 2006 
– Inclui atributos em desdobramento de subgrupo, tí-
tulos e subtítulos do Cosif.

Carta-Circular nº 3.245, de 13 de outubro de 2006 
– Divulga o Manual do Declarante do Censo de 2006 
de Capitais Estrangeiros no País.

Carta-Circular nº 3.246, de 24 de outubro de 2006 – 
Dispõe sobre a comunicação de movimentações finan-
ceiras ligadas ao terrorismo e ao seu financiamento. 

Carta-Circular nº 3.247, de 31 de outubro de 2006 
– Esclarece sobre a nova forma de apuração e co-

brança do adicional do Programa de Garantia da Ati-
vidade Agropecuária (Proagro).

Estado

Atos do poder executivo

Decretos

Decreto nº 10.081, de 01 de setembro de 2006 – 
Dispõe sobre a dispensa do lançamento e pagamento 
do ICMS nas operações internas com aves destina-
das ao abate.

Decreto nº 10.104, de 27 de setembro de 2006 
– Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do segundo 
quadrimestre de 2006.

Secretaria da Fazenda

Portarias

Portaria nº 351, de 26 de outubro de 2006 – Altera 
para o exercício de 2006, orçamento Analítico da Se-
cretaria da Fazenda - SEFAZ, na forma que indica e dá 
outras providências.

Portaria nº 353, de 30 de outubro de 2006 – Altera 
para o exercício de 2006, o Orçamento Analítico da 
Secretaria da Fazenda - SEFAZ, na forma que indica e 
dá outras providências.
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Indicadores Econômicos
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Indicadores Sociais

Emprego
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Indicadores Sociais



54 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.150, p.46-69, Novembro/2006
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Indicadores Sociais
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Indicadores Sociais
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Indicadores Sociais

Emprego Formal
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Indicadores Sociais
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Finanças Públicas
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Finanças Públicas

Estado

continua...
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Finanças Públicas
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Finanças Públicas
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Finanças Públicas
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Finanças Públicas

Município
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Finanças Públicas
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